Acao renovatoria - Locacéo comercial - Contrato
escrito - Prazo determinado - Renovacao por
mais de cinco anos - Retomada do imével -
Exploracdo da mesma atividade comercial -
Vedacéo do pedido - Excecdo - Instalagoes
destinadas a negocios especificos -
Inaplicabilidade - Término do contrato -
Aluguéis - Valor - Indenizagéo - Pedido analisado -
Prestacéo jurisdicional completa - Sentenca
citra petita - Inexisténcia - Nulidade -
Inocorréncia - Honorario de advogado - Fixacéo

Ementa: Sentenga citra petita. Renovatéria. Requisitos.
Retomada para uso préprio. Mesmo ramo de atividade.
Fundo de comércio. Frigorifico. Instalacées destinadas a
negécios especificos. Indenizacéo ao locatério. Aluguéis.
Valor. Honordrios advocaticios. Recurso de frigorifico
Vale do Paraiso Ltda. Conhecido e parcialmente provido.
Recurso de Abatedouro de Bovinos e Suinos Paraiso Ltda.
Conhecido e ndo provido.
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- Néao é nula, por citra petita, a sentenca que analisa
pedido de indenizacéo, deixando de fixd-la fundamen-
tadamente.

- Demonstrada a existéncia de contratacdo do aluguel
por escrito e com prazo determinado, havendo reno-
vagdo por mais de cinco anos ininferruptos, tem o
locatério direito & acdo renovatéria.

- Em sede de locag@o comercial, a excegéo que veda o
pedido de retomada do imével para exploracdo da
mesma atividade comercial do locatdrio néo se aplica
aos que possuem instalacdes destinadas a ramos de ne-
gécios especificos, independentemente da preexisténcia
do fundo de comércio.

- Cabe indenizacéo ao locatdrio, quando a renovagdo
ndo ocorre em razdo de proposta de terceiro, em me-
lhores condicdes, ou se o locador, no prazo de trés
meses da entrega do imével, ndo der o destino alegado
ou ndo iniciar as obras determinadas pelo Poder Publico
ou que declarou pretender realizar.

- O valor dos aluguéis estipulado para o periodo de per-
manéncia do locatdrio apds o término do contrato deve
ser fixado de acordo com o mercado, sendo prudente
acolher a quantia constatada pelo perito judicial.

- Os honorérios advocaticios em acdo renovatéria de
locacdo devem ser fixados com base no § 4° do art. 20
do CPC, néo sendo obrigatéria a observancia da tabela

de honordrios da OAB/MG.

- Recurso do Frigorffico Vale do Paraiso Ltda. conhecido
e parcialmente provido. Recurso do Abatedouro de
Bovinos e Suinos Paraiso Ltda. conhecido e néo provido.

APELACAO CIVEL N° 1.0647.05.053732-1/002 -
Comarca de SGo Sebastido do Paraiso - Apelantes: 1°)
Frigorffico Vale do Paraiso ltda.; 2°) Abatedouro de
Bovinos e Sufnos Paraiso Ltda. - Apelados: Frigorifico

Vale do Paraiso Ltda., Abatedouro de Bovinos e Sufnos
Paraiso Ltda. - Relator: DES. BITENCOURT MARCONDES

Acérdao

Vistos etc., acorda, em Turma, a 15% Camara Civel
do Tribunal de Justica do Estado de Minas Gerais, na
conformidade da ata dos julgamentos e das notas
taquigrdficas, & unanimidade de votos, EM DAR PARCIAL
PROVIMENTO AO PRIMEIRO RECURSO. REJEITAR AS
PRELIMINARES E NEGAR PROVIMENTO AO SEGUNDO
RECURSO.

Belo Horizonte, 21 de fevereiro de 2008 -
Bitencourt Marcondes - Relator.
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Notas taquigrdficas

Produziram sustentacdo oral: pelo primeiro
apelante, o Dr. Tibagy Salles Oliveira, e, pelo segundo
apelante, o Dr. Luiz Fernando Valad@o Nogueira.

DES. BITENCOURT MARCONDES - Trata-se de
recursos de apelacdo interpostos por Frigorifico Vale do
Paraiso Ltda. e por Abatedouro de Bovinos e Suinos
Parafso Ltda., em face da r. sentenca proferida pelo MM.
Juiz de Direito Marcos Anténio Hipdlito Rodrigues, da 2¢
Vara Civel da Comarca de Séo SebastiGo do Paraiso,
que julgou improcedente a acdo renovatéria ajuizada
por este apelante em face daquele.

O apelante Frigorifico Vale do Paraiso Ltda. alega
que o Juizo fixou o aluguel em valor aquém do que vinha
sendo cobrado. Aduz que os honordrios advocaticios de-
veriam ter sido fixados em 20% sobre o valor de 12 vezes
o Ultimo aluguel vigente, conforme tabela da OAB/MG.

O apelante Abatedouro de Bovinos e Suinos
Paraiso Ltda. aduz nulidade de sentenca, pois deixou de
fixar indenizacdo ao locatdrio, em razdo da retomada,
sendo certo que em toda e qualquer hipétese de néo-
renovacdo do contrato locativo deve haver a indeniza-
¢Go, sob pena de haver o enriquecimento sem causa do
locador (f. 1.440). Sustenta ser desnecessdrio pedido
indenizatério expresso na inicial, sendo o juizo obrigado
a analisar tal pleito, a teor do art. 75 da Lei n® 8.245/91,
incorrendo, in casu, em prestacéo jurisdicional incom-
pleta. Alega que inexistia fundo de comércio - o qual é
mais amplo que os meros equipamentos - quando do ini-
cio da locacéo, tendo referido fundo sido formado apds
o investimento, pelo recorrente, de R$ 637.885,70, dai
por que vedada a retomada com destinacdo comercial
idéntica & do locatdrio. Requer, pelo principio da even-
tualidade, andlise acerca do pleito indenizatério.

Contra-razdes as f. 1.468/1.486 ¢ 1.496/1.501.

Ouvi atentamente as sustentacées dos dois advo-
gados.

Inverto a ordem do julgomento, para analisar
primeiramente o recurso do Abatedouro de Bovinos e
Suinos Paraiso Ltda.

Do recurso do Abatedouro de Bovinos e Suinos
Paraiso Ltda.

Conheco do recurso de apelagdo, pois presentes
os pressupostos de admissibilidade.

O recorrido alega falta de condicdo da acéo,
tendo em vista que o contrato assinado em 03.01.2000
ndo possui validade, ante a existéncia de distrato poste-
rior. Assim, néo foi atendido o inciso Il do art. 51 da Lei
n® 8.245/91, isto é, o contrato a renovar ndo estd em
vigor hd cinco anos.



Muito embora apresente a matéria como preliminar,
entendo que se frata de mérito da acdo, pois diz respeito
& existéncia ou nédo de direito do locatdrio & renovacao.

Assim, afasto a preliminar e passo & andlise do
recurso.

O apelante aduz nulidade de sentenca, pois
deixou de fixar indenizacéo ao locatdrio, em razdo da
retomada, sendo certo que em toda e qualquer hipétese
de néo-renovacdo do contrato locativo deve haver a in-
denizagé@o, sob pena de haver o enriquecimento sem
causa do locador (f. 1.440). Sustenta ser desnecessdrio
pedido indenizatério expresso na inicial, sendo o juizo
obrigado a analisar tal pleito, a teor do art. 75 da Lei
n° 8.245/91, incorrendo, in casu, em prestacdo jurisdi-
cional incompleta.

Néao vislumbro, contudo, a existéncia de qualquer
nulidade a ensejar desconstituicdo de sentenca, pois o
Juiz manifestou-se acerca da questdo, nao havendo falar
em prestacdo jurisdicional incompleta.

Com efeito, o juizo singular entendeu pela impos-
sibilidade de exame do pleito indenizatério na espécie,
aos seguintes fundamentos, in verbis: "Importante,
seguindo em frente, tecer consideracdes sobre o direito
de indenizacdo & parte autora por conta da ndo-reno-
vacéo do contrato.

O pedido de indenizacdo ndo pode ser examinado
nestes autos.

Ocorre que a inicial ndo apresentou, mesmo que
sucessivamente, postulado de indenizacéo para o caso de
ndo reconhecimento do direito & renovacdo da locacéo.

Nesse sentido o art. 289 do CPC:

Sabe-se que a inicial delimita os termos da lide e, assim,
somente poderdo ser objeto de julgamento final as providén-
cias acaso declinadas na inaugural.

Evidente que a hipétese contrdria subverteria o processo,
causando inegdvel surpresa & ré, que ndo poderia se defen-
der do pedido serodiamente apresentado (f. 1.417/1.418).

Assim, ndo hd falar em prestacéo jurisdicional
incompleta, porquanto o pedido de indenizacéo foi ana-
lisado, tendo o juizo deixado de fixa-la, ao fundamento
de auséncia de pedido especifico na inicial.

Inicialmente, insta analisar a alegacdo do apelado,
no sentido de que o apelante néo tem direito & renovacao.

De acordo com o apelado, o contrato assinado em
03.01.2000 néo possui validade, ante a existéncia de
distrato posterior. Assim, ndo foi atendido o inciso Il do
art. 51 da Lei n°® 8.245/91, isto é, o contrato a renovar
ndo estd em vigor hd cinco anos.

Compulsando os autos, constato a presenca de
distrato (f. 80) referente ao contrato particular, arrenda-
mento firmado em janeiro de 2000, tendo sido inclusive
levado a registro (f. 81/83). Assim, em primeira andlise,
o contrato néo teria validade.

Nada obstante, o préprio apelado colaciona reci-
bo de pagamento, datado de marco de 2002, referente

ao contrato de arrendamento (f. 98). Tal fato demonstra,
indubitavelmente, que o pacto estava em vigor, sendo o
recibo em comento anterior ao contrato de locacdo
apresentado pelo apelado, e que, segundo este, seria a
Unica avenga em vigor entre as partes.

Ademais, conforme se depreende de uma andlise
mais acurada dos autos, o distrato diz respeito a contra-
to diverso do colacionado pelo apelante na inicial, como
se extrai de sua cldusula 04. Com efeito, referida cldusu-
la é diversa no instrumento trazido pelo recorrente e
naquele objeto do distrato. Segundo o apelante, o con-
trato anterior, feito na mesma data, realmente foi objeto
de distrato, justamente pela impossibilidade de cumpri-
mento da cldusula em comento; no mesmo dia, outro
teria sido firmado, tendo o apelado apresentado o con-
trato rompido como sendo o mesmo que foi apresenta-
do pelo apelante.

Percebe-se, ademais, a existéncia de diversos con-
tratos apresentados por ambas as partes, dando conta
da locagdo do mesmo imével, sendo impossivel afirmar
qual efetivamente vigia e vige. Relevante notar, contudo,
que o contrato de f. 84/86, apresentado pelo apelado
como sendo o que estd efetivamente em vigor, néo foi fir-
mado com o apelante, mas sim com Rafael Paulino
Pileggi, tratando-se, aparentemente, de 'contrato de
gaveta", com o fito de fixar o real valor dos aluguéis;
entretanto, ndo se pode confundir a figura da empresa
com o seu sécio.

Assim, vislumbro demonstrada a existéncia de con-
tratacdo do aluguel por mais de cinco anos ininterruptos,
sendo vdlidos os contratos colacionados pelo recorrente.

O recorrente alega que inexistia fundo de comércio
- 0 qual é mais amplo que os meros equipamentos -
quando do inicio da locacao, tendo referido fundo sido
formado apés o investimento, pelo recorrente, de
R$637.885,70, dai por que vedada a retomada com
destinac@o comercial idéntica & do locatdrio. Requer,
pelo principio da eventualidade, andlise acerca do pleito
indenizatério.

O apelado apresentou como ébice & renovacédo o
fato de néo estar obrigado a ela, pois pretende utilizar o
imével, af incluido o fundo de comércio. Em seu entendi-
mento, referido fundo j& existia anteriormente & locacéo,
pois ali manteve seu frigorifico durante mais de dez anos;
o recorrente, por seu turno, alega, como dito, ter criado
o fundo de comércio, sendo certo que no imével existiam
apenas equipamentos, insuficientes para configurar
referido fundo, mormente porque o bem apresentava
quadro precdério e decadente (f. 1.448).

Assim, o punctum dolens diz respeito & existéncia de
fundo de comércio anteriormente & locacdo, estando
aquele inclufdo nesta, ou se referido fundo foi criado pelo
locatério. Isso porque, a teor do § 1° do art. 52 da lei em
comento, na hipétese de retomada para uso préprio, o
imével ndo poderd ser destinado ao uso do mesmo ramo
do locatério, salvo se a locacdo também envolvia o fundo
de comércio, com as instalacdes e pertences.
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A sentenca reconheceu o direito do apelado, aos
seguintes fundamentos, in verbis:

Pois bem, independente de qualquer discussdo em torno dos
contratos que estariam em vigor, é certo que a relacéo locati-
cia teve por objeto uma unidade frigorifica, esta j& existente
no local, compreendendo o imével e demais equipamentos
préprios ao tipo de estabelecimento.

Néo se pode, por conseguinte, negar a existéncia de locagdo
do fundo de comércio pertencente ao locador.

Pouco importa, para o motivo dos autos, saber se o comér-
cio era ou ndo de significativa monta e que houve incre-
mento de suas atividades posteriormente & locacéo.

Se havia o fundo de comércio e a locacdo restou estabeleci-
da considerando a hipétese, ao locador assiste direito de
retomada para uso préprio, podendo nele manter seu ramo
de negécio primitivo (f. 1.414/1.415).

Analisando os contratos de f. 14/21, vé-se que
todos contém cldusula semelhante & que ora transcrevo:

O arrendador é proprietdrio de um imével situado na Aveni-
da Donato Paschioni, n° 155, municipio de Séo Sebastido do
Paraiso, Estado de Minas Gerais, titular do dominio do imé-
vel e equipamentos industriais, consistentes numa unidade
frigorifica, composta de prédios, méveis e equipamentos,
situados na Avenida Donato Paschioni, n° 155, setor indus-
trial deste municipio de Sdo SebastiGo do Parafso, devida-
mente descritos, relacionados e avaliados em seu estado de
conservagdo através de laudo elaborado por engenheiro
habilitado, que faz parte integrante deste instrumento, os
entrega em arrendamento ao arrendatdrio [...)] (f. 14).

O contrato de locacdo juntado pelo apelado &s f.
84/86 e que, como exposto alhures, existiu simultanea-
mente aqueles de f. 14/21, também contém previsdo
semelhante, falando em imével e equipamentos indus-
triais, consistentes numa unidade frigorifica, composta de
prédios, mdveis e equipamentos.

Nada obstante, conforme cedico, o fundo de co-
mércio ndo se configura pela simples preexisténcia de
equipamentos no local, englobando, em verdade, o
aviamento, o reconhecimento comercial do ponto, pela
prdtica da atividade, com atracéo de clientela.

O conceito de fundo de comércio encontrado no
Diciondrio Aurélio é o seguinte, in verbis:

Conjunto de bens e direitos, tangiveis ou ndo, que cons-
tituem o patriménio do comerciante (instalacdes, mercado-
rias, nome e ponto do estabelecimento, freguesia, etc.) (FER-
REIRA, Aurélio Buarque de Holanda, O novo diciondrio
Aurélio da Lingua Portuguesa. versdo 5.11., corresponde &
3. ed., 19 impressdo da Editora Positivo, revista e atualizada
do Aurélio Século XXI, O Dicionério da Lingua Portuguesa).

Aviamento, ainda segundo o Diciondrio Aurélio, é o
elemento essencial do estabelecimento comercial, “o con-
junto de aparelhamento, freguesia, crédito e reputacdo”.

Assim, o simples fato de haver previsdo acerca da
locacdo dos equipamentos néo implica locacdo do fundo
de comércio, cabendo ao locador (apelado) demonstrar
sua existéncia anteriormente & assinatura do contrato.
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Com efeito, se me apresenta temerdrio permitir a
retomada do imével para utilizacdo no mesmo ramo de
atividade do locatério sem que haja demonstracao da pre-
existéncia do fundo de comércio, porquanto estar-se-ia
referendando atitude imoral por parte do locador, que se
aproveita do aviamento conseguido pelo locatdrio.

Em sede de contestacdo, o recorrido afirma ter
sempre atuado no ramo de abate, comercializagéo, in-
dustrializagdo, transporte, importacdo e exportacdo de
produtos e subprodutos de carnes bovinas (f. 66), tendo
consolidado fundo de comércio no imével em litigio.

As f. 223 e ss., encontra-se instrumento particular
de constituicéo da firma Frigorifico Paraiso Ltda., datado
de marco de 1984 e registrado na Junta Comercial do
Estado de Minas Gerais em dezembro daquele ano. A
alteracé@o contratual registrada na Jucemg em outubro
de 1991 contemplou a mudanca do nome da empresa
para Vale do Parafso Ltda., bem como mudanca de
endereco da sede para o imével em comento.

O apelado junta, ainda, diversos laudos de avalia-
¢Go, datados entre 1991 e 1997, dando conta da
existéncia do maquindrio tipico da atividade de frigorifi-
co e abatedouro. Assim, indubitavel a efetiva pratica, em
algum momento, da atividade no imével. Resta perquirir
se as atividades persistiam no momento da locacéo, isto
¢, se além dos equipamentos - elemento tangivel -, tam-
bém havia clientela, reconhecimento do ponto comer-
cial, enfim, fundo de comércio.

Ao impugnar a contfestacdo, o apelante afirmou
que o frigorifico estava funcionando precariamente, com
largos débitos fiscais, na demonstracdo mais clara de
ndo ter a atividade criado, anteriormente & presenca da
autora, fundo de comércio (f. 917).

O laudo de vistoria juntado pelo apelante as f.
930/974, datado de outubro de 1999, portanto pouco
antes da assinatura do contrato de locacdo, demonstra
que diversos dos equipamentos e ambientes do imével se
enconfravam em estado precdrio - rampa, box de ator-
doamento, sala de matanca, entrada do suino, ba-
nheiros, p. ex. -; outros, em estado razodvel, o que pode-
ria significar a auséncia de atividade e, via de conse-
qUéncia, de fundo de comércio, ao tempo da avenca.

Quanto as provas produzidas sob o crivo do con-
traditério, registro que a pericia para levantamento de
benfeitorias considerou as reais condicdes das edifi-
cagdes como intermedidrias a regulares (f. 1.067), tendo
ainda afirmado a construcédo de edificacdes apds a assi-
natura do contrato de arrendamento.

A pericia eletromecénica constatou investimento
total de R$ 637.885,70, atualizados em marco de 2007
para a quantia de R$ 851.462,58, por parte do
apelante, nas instalagées do frigorffico. Concluiu tam-
bém que o patriménio eletromecénico do apelado é de
R$ 256.000,00, quantia significativamente inferior & do
apelante, lembrando que se trata apenas de avaliacdo



do patriménio eletromecénico, isto é, do maquinério
existente no imével.

Em que pesem os fatos acima relatados, que pode-
riam colocar em dévida a preexisténcia do aviamento,
tenho que a retomada deve ser autorizada, com fulcro
na Sumula 481, do Supremo Tribunal Federal, que dis-
pde, in verbis:

Se a locagdo compreende, além do imével, fundo de comér-
cio, com instalacées e pertences, como no caso de teatros,
cinemas e hotéis, ndo se aplicam ao retfomante as restrigdes
do art. 8°, "e", parédgrafo Unico, do Decreto 24.150, de
20/4/1934.

A legislacéo a que se refere a Sumula foi absorvi-
da pela Lei do Inquilinato; assim, a restricdo aludida
acima nada mais é que a proibicdo de exercicio da
mesma atividade do locatdrio, prevista no § 1° do art. 52
da Lei 8.245/91.

Tal é a hipétese dos autos, em que o local foi
construido justamente para a exploracdo do ramo de
frigorffico/abate. Assim, o complexo edificado e todo o
equipamento foram planejados, adquiridos e construidos
para a realizagdo da atividade em apreco.

E o que se infere do laudo acostado as f. 249/280,
in verbis:

A drea em questéo faz parte integrante do Distrito Industrial,
criado pela Lei Municipal n° 1.277 de 30/11/80 e denomi-
nado Parque Industrial Maria Inés Pinto.

Conforme o texto da Lei Municipal de n° 1.277, as glebas
constituintes desse loteamento industrial seriam doadas as
indUstrias que ali se propusessem a edificar suas instalagoes
e, neste caso, & industrializacéo e comercializacdo de carnes
bovina e suina (f. 251/252).

Assim, como dito, toda a edificacdo foi realizada
para a consecuc@o da atividade de industrializacdo e
comercializagéo de carnes bovina e suina.

Nesse contexto, ainda que ndo se saiba ao certo
se, imediatamente antes da avenca, o apelado estava a
exercer consistentemente a atividade no imével, néo se
pode imaginar a retomada para uso em qualquer outro
ramo de atividade. Destarte, impedir a retomada impli-
caria bbice ao direito de propriedade, pois o recorrido
jamais poderia retomar o bem, j& que a Unica atividade
possivel neste é a que j& vem sendo realizada, ndo se
podendo dar a ele destinacéo diversa.

Esse é o sentido da Sumula 481, supracitada.

O Superior Tribunal de Justica tem entendido no
mesmo sentido, sendo vejamos.

No julgamento do REsp 195710/PR (ementa adi-
ante), o Ministro Vicente Leal assim analisou a questéo,
in verbis:

Com efeito, em sede de locagdo comercial, a excecdo que
veda o pedido de retomada do imével para exploracdo da
mesma atividade comercial do locatdrio ndo se aplica aos
que possuem instalacdes destinadas a ramos de negécio

especificos, como os teatros, cinemas, postos de gasolina,
nos exatos termos do disposto na Sumula n° 481-STF.

O tema, sempre objeto de freqientes demandas,
foi longamente debatido no Supremo Tribunal Federal,
ainda no periodo em que o Excelso Pretério decidia
questdes de direito federal infraconstitucional. Daqueles
debates nasceu a Sumula n° 481, do teor seguinte:

Se a locagdo compreende, além do imével, fundo de comér-
cio, com instalagées e pertences, como no caso de featro,
cinema e hotéis, ndo se aplicam ao retomante as restrices
do art. 82, "e", pardgrafo Unico, do Decreto n° 24.150, de
20.04.1934.

O comando jurisprudencial supracitado ajusta-se
com precisdo & espécie sub examine.

Ora, o que a feleogia da proibigdo contida no art. 52, 1, §
1°, da Lei n® 8.245/91 busca evitar é o enriquecimento ilici-
to pela utilizacdo de comércio |G desenvolvido no local, o
que néo se evidencia em face das particularidades de deter-
minadas atividades, como hotéis, teatros, cinemas, gara-
gens, postos de gasolina, atividades que, por envolverem
instalacées e apetrechos especificos, pressupde a sua explo-
ragGo em ramo da mesma atividade do locatdrio.

In casu, em se tratando de exploracdo do ramo de hotelaria,
somado ao fato de ter a locadora exercido esta atividade em
periodo anterior & celebracéo do contrato locaticio, néo se
pode incidir o comando pontificado no referido dispositivo
legal.

A titulo ilustrativo, colaciono ementas de julgados
daquele Tribunal, in verbis:

Locagdo comercial. Recurso especial. Acdo renovatéria.
Retomada. Ramo hoteleiro. Instalacdes especificas. Fundo de
direito. Art. 52, 11, § 1°, da Lei n® 8.245/91. Impossibilidade
de aplicagéo. Sumula n® 481/STE Multa. Embargos
declaratérios. Descabimento. - Em sede de locacdo comer-
cial, a excegdo que veda o pedido de retomada do imével
para exploracdo da mesma atividade comercial do locatério
ndo se aplica aos que possuem instalagdes destinadas a
ramos de negécios especificos, como os hotéis, teatros, cine-
mas, postos de gasolina, nos exatos termos do disposto na
Sumula n® 481-STF

[...]. (STJ, REsp 195710/PR, 6° T., Rel. Min. Vicente Ledl, |.
em 09.03.1999).

Locag@o. Renovatéria. Retomada. Stmula 481 do STE.
Tratando-se de locacdo de imével, com instalacées desti-
nadas especificamente a determinada finalidade, como
sucede com postos de servicos e abastecimento de auto-
méveis, pode o proprietdrio retomd-lo para explorar o
mesmo ramo de comércio (STJ, REsp 4.144/SP 39 T., Rel.
Min. Eduardo Ribeiro, DJ de 04.02.91).

Renovatéria. Retomada. Fundo de comércio. Art. 52, §1°,
da lei 8.245/91. Instalagdes especificas. - A excegdo que
veda o pedido de retomada do imével, para a exploragéo da

Jurisp. Mineira, Belo Horizonte, a. 59, n° 184, p. 65-295, jan./mar. 2008 | 279

°©
=
(&b]
L
(&)
=
<D
=}
=]
=
o
(7]
=
=]
el
'
=
—
'—




mesma atividade comercial do locatdrio, insculpida no § 1°
do art. 52 da Lei 8.245/91, ndo se aplica quando o imével
locado possua instalacées destinadas a ramos de negécios
especificos. - Recurso desprovido (STJ, REsp 94.605/SP, 5° T,
Rel. Min. Cid Flaquer Scartezzini, j. em 04.11.1997).

Destarte, o pleito renovatério deve ser indeferido,
porquanto, ainda que o fundo de comércio, em toda a
sua complexidade, ndo preexistisse & locacdo, o fato é
que o imével foi planejado e construido para a atividade
de industrializacdo e comercializagdo de bovinos e
suinos, ndo se podendo admitir o uso em ramo de ativi-
dade diversa, daf por que garantido o direito & retoma-
da pelo locador.

O recorrente requer, pelo principio da eventuali-
dade, andlise acerca do pleito indenizatério, o qual pres-
cindiria de pedido especifico na exordial, tendo em vista
o disposto no art. 75 da Lei n® 8.245/91.

Nao lhe assiste razéo, pois referido dispositivo néo
contempla toda e qualquer hipétese de néo-renovacédo
do contrato locativo, ao contrdrio do que pretende o
recorrente, sendo, vejamos:

Art. 75. Na hipétese do inciso Ill do art. 72, a sentenca fixard
desde logo a indenizacéo devida ao locatdrio em conse-
quéncia da ndo-prorrogacdo da locacdo, solidariamente
devida pelo locador e o proponente.

Conforme se vé&, o art. em comento determina a fi-
xacdo de oficio da indenizacdo somente na hipétese do
inciso Il do art. 72, isto é, quando o locador alega como
razéo para a negativa de renovacéo o fato de ter propos-
ta de terceiro para a locacéo, em condicdes melhores.

Lado outro, 0 § 3° do art. 52 da norma em apreco
também ndo leva & conclusdo de obrigatoriedade de fi-
xagdo de indenizacdo em toda e qualquer hipétese de
ndo-renovacdo do contrato locativo; sendo vejamos:

§ 3°. O locatédrio terd direito a indenizacdo para ressarci-
mento dos prejuizos e dos lucros cessantes que fiver que
arcar com a mudanga, perda do lugar e desvalorizagéo do
fundo de comércio, se a renovagdo ndo ocorrer em razéo de
proposta de terceiro, em melhores condicées, ou se o
locador, no prazo de trés meses da entrega do imével, néo
der o destino alegado ou néo iniciar as obras determinadas
pelo Poder Publico ou que declarou pretender realizar.

Mais uma vez, como se v&, a fixacdo de indeniza-
cGo estd restrita a algumas hipéteses, ndo abracando
todo e qualquer caso de ndo-renovacdo do contrato de
locac@o. Nao estando a hipétese dos autos contida nas
normas supracitadas, invidvel é o pleito de indenizacéo,
mormente quando ausente requerimento na inicial.

Da apelagéo de Frigorifico Vale do Paraiso Ltda.

O apelante alega que o juiz fixou o aluguel em valor
aquém do que vinha sendo cobrado. Segundo o recor-
rente, o Ultimo aluguel pago foi no valor de R$ 16.775,00
(f. 1.428).
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A sentenca fixou os aluguéis em R$ 9.000,00, aos
seguintes fundamentos:

Registra o contrato, datado de 01.10.2002, o valor de loca-
c6o em R$ 14.000,00 (quatorze mil reais); entretanto, hé
uma segunda avencga, de 03.01.04, dando conta do aluguel
em R$ 5.500,00 (cinco mil e quinhentos reais).

N&o consta que o segundo contrato tenha sido objeto de
anulacdo, devendo ele, por isso, prevalecer em relagéo ao
anterior.

Acrescente-se, ainda, que a alegacdo de que o valor da
locag@o seria superior ao constante no contrato ndo pode
ser aceita.

Na realidade, a meu juizo, a prova produzida ndo permite
concluir, com absoluta conviccdo, que seja outro o valor da
locacéo.

Deve, por isso, prevalecer o documento substancial do negé-
cio (contrato) em detrimento das ilagées feitas nos autos.
Por outro lado, com o término do prazo da locacéo, o rea-
juste deve se aproximar do valor de mercado, deixando de
obedecer & regra de correcdo estabelecida no contrato,
especialmente porque ndo hd mais interesse na manutencéo
do negécio.

O valor do aluguel, no caso, deve se aproximar do real pra-
ticado no mercado.

Teria, para isso, o laudo de avaliagdo, f. 1.212/1.213, no
entanto, ele se apresenta exorbitante e, por isso, deve ser
buscado o meio-termo, como forma de permitir um melhor
equilibrio financeiro do negécio.

Diante disso, por entender razodvel, estabeleco o valor da
locag@o, a partir de 04 de janeiro de 2006, em R$ 9.000,00
(nove mil reais)" (f. 1.418/1.419).

O laudo de f. 1.212/1.213, aludido pelo juizo sin-
gular, chegou ao valor de R$12.000,00 (doze mil reais);
contudo, o expert ndo declinou como concluiu ser essa a
quantia correta, tendo, aparentemente, tomado por base
a drea do imbvel.

O contrato de f. 14/16, ¢ltimo em vigor, juntado
pelo recorrido, previa o valor de R$ 5.500,00 mensais,
ao passo que o contrato de f. 84/86, juntado pelo recor-
rente e firmado com Rafael Paulino Pileggi, previa o valor
de R$ 14.000,00 mensais. Este instrumento, conforme jé
dito, parece ser "contrato de gaveta", ndo tendo sido fir-
mado com o apelado, mas sim com pessoa fisica, anti-
go sécio da empresa. Assim, deve prevalecer, a principio,
o primeiro valor.

Nada obstante, como bem disse o juizo singular, tal
valor ndo pode ser mantido, tendo em vista sua despro-
porcéo em relagéo ao mercado.

Assim, muito embora carente de demonstracéo da
forma de cdlculo e dos fatores levados em conta, enten-
do que deve prevalecer a quantia apresentada em pericia
realizada para tal fim - R$ 12.000,00 (doze mil reais) -,
tendo em vista o conhecimento técnico da perita.

Aduz o recorrente que os honordrios advocaticios
deveriam fer sido fixados em 20% sobre o valor de 12 vezes
o Ultimo aluguel vigente, conforme tabela da OAB/MG.

O juizo monocrdtico fixou os honordrios em
R$ 4.000,00, na forma do art. 20, § 4°, do Cédigo de
Processo Civil.



Tenho que a senfencga ndo estd a merecer reforma,
porquanto atendidos os requisitos do § 3° do art. 20, da
Lei Processual, ndo havendo vinculagdo do julgador &
tabela de honordrios sugerida pela OAB/MG.

Nesse sentido, é a jurisprudéncia deste Tribunal de
Justica, in verbis:

Locagdo comercial. Renovatéria. Prazo peremptério. Deca-
déncia do direito. Desocupagdo do imével pedida em con-
tra-razdes. Impossibilidade. Honordrios advocaticios. Fixa-
c6o. Apreciagdo equitativa do julgador.

- Descurando o locatdrio em promover agdo renovatéria
dentro do lapso temporal de um ano, no méximo, até seis
meses, no minimo, anteriores a termo ad quem do contrato
a renovar, opera-se a decadéncia desse direito (art. 51, § 5°,
da Lei do Inquilinato).

A sentenca que inadmitir a renovatéria em razdo da deca-
déncia do direito & acdo pode reconhecer a procedéncia do
pedido de retomada, desde que ocorra, a respeito, pedido
na confestacdo e, se a sentenca se omitir sobre a questdo, a
segunda insténcia s6 o examinard se houver recurso da parte
que se sinta prejudicada em sua pretens@o (art. 74).

Os honorérios advocaticios fixados em razdo da sucumbén-
cia estdo adstritos a critérios de valoracdo delineados na lei
processual, quais sejam o grau de zelo profissional, o lugar
de prestacdo do servico, a natureza e importancia da causa,
o trabalho realizado pelo advogado e o tempo exigido para
o seu servigo, sendo que, em se tratando de processo que
exigiu tempo, estudo e esforco intelectual do patrono, nao
se considera alta a fixacdo da aludida verba em 15%
(quinze) por cento sobre o valor atribuido & causa (TAMG,
AC n°2.0000.00.331962-4/000, 3 CC, Rel.® Juiza Jurema
Miranda, j. em 28.03.2001).

Apelagdo. Acdo renovatéria de locagdo. Legitimidade passi-
va. Condominio tradicional. Realizagdo de nova pericia.
Desnecessidade. Renovagdo de contrato de locagdo. Reto-
mada do imével para a realizagdo de obras que aumentem
o valor do negécio. Possibilidade. Pedido de decretacdo de
improcedéncia sob outro fundamento. Auséncia de interesse
recursal. Fixacdo de aluguel para o periodo em que o loca-
t&rio permanecer ocupando o imével. Prevaléncia do mon-
tante fixado a titulo de aluguel provisério. Honordrios advo-
caticios. Majoracdo. Inviabilidade. [...] Os honordrios advo-
caticios em acdo renovatéria de locagdo devem ser fixados
com base no § 4° do art. 20 do CPC (TIMG, AC n° 1.0024.
03.930525-5/003, 14° CC, Rel. Des. Didimo Inocéncio de
Paula, j. em 22.08.2007).

Locagdo comercial. Renovatéria. Requisito do art. 71, lll, da
Lei n. 8.245/91. Preenchimento com a inicial. Obrigatorie-
dade. Honorérios advocaticios. Fixacdo mantida. Conforme
norma disposta no inciso lll, do art. 71, da Lei n. 8.245/91,
ao propor a agéo renovatéria, incumbe ao locatério provar
os requisitos legais exigidos, sob pena de, néo o fazendo, ser
indeferida a peticdo inicial .

Os honordrios advocaticios devem ser fixados observando-
se os principios da razoabilidade e proporcionalidade e,
ademais, o preceito legal vigente (art. 20 do CPC) (TIMG,
AC n° 1.0145.04.183662-1/001, 12% CC, Rel. Des.
Anténio Sérvulo, j. em 25.01.2006).

Ante o exposto, conheco do recurso de Frigorifico
Vale do Paraiso Ltda. e lhe dou parcial provimento, ape-

nas para majorar os aluguéis para R$ 12.000,00 mensais,
corrigidos monetariamente pela Tabela da Corregedoria-
Geral de Justica, e com juros de 1% ao més, a partir do
vencimento de cada obrigacéo.
Outrossim, conheco do recurso de Abatedouro de
Bovinos e Sufnos Parafso Ltda. e lhe nego provimento.
Custas, na forma da lei.

DES. JOSE AFFONSO DA COSTA CORTES - De
acordo.

DES. WAGNER WILSON - De acordo.
Sumula: DERAM PARCIAL PROVIMENTO AO

PRIMEIRO RECURSO. REJEITARAM AS PRELIMINARES E
NEGARAM PROVIMENTO AO SEGUNDO RECURSO.
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